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     Lei Complementar nº 063/19

LEI  COMPLEMENTAR Nº 063, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2019.

“Formula políticas de regularização fundiária no Município de Morungaba, revoga a Lei Municipal nº 1.566/14 e dá outras providências.”

Eu, Prof. Marco Antonio de Oliveira, Prefeito Municipal da Estância Climática de Morungaba, Estado de São Paulo, no uso das atribuições a mim conferidas por Lei,


Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Climática de Morungaba em sua 1.020ª sessão extraordinária, realizada no dia 20 de fevereiro de 2019, aprovou e eu sanciono e promulgo a presente Lei Complementar:


Art. 1º - A presente Lei Complementar formula as políticas de regularização fundiária urbana (REURB) no Município de Morungaba, em conformidade com a Lei Federal nº 13.465 de 11 de julho de 2.017, especialmente o art. 9º §1º.


Art. 2º - Para efeitos desta Lei Complementar considera-se:

I - núcleo urbano: assentamento humano, com uso e características urbanas, constituído por unidades imobiliárias de área inferior à fração mínima de parcelamento prevista na Lei nº 5.868, de 12 de dezembro de 1972, independentemente da propriedade do solo, ainda que situado em área qualificada ou inscrita como rural;

II - núcleo urbano informal: aquele clandestino, irregular ou no qual não foi possível realizar, por qualquer modo, a titulação de seus ocupantes, ainda que atendida a legislação vigente à época de sua implantação ou regularização;

III- núcleo urbano informal consolidado: aquele de difícil reversão, considerados o tempo da ocupação, a natureza das edificações, a localização das vias de circulação e a presença de equipamentos públicos, entre outras circunstâncias a serem avaliadas pelo Município;

IV- REURB de Interesse Social (REURB-S) - regularização fundiária aplicável aos núcleos urbanos informais ocupados predominantemente por população de baixa renda, assim declarados em ato do Poder Executivo municipal; e 
V- REURB de Interesse Específico (REURB-E) - regularização fundiária aplicável aos núcleos urbanos informais ocupados por população não qualificada na hipótese de que trata o inciso IV deste artigo. 

Art. 3º- Para consecução dos fins previstos nesta Lei Complementar, o Poder Executivo instituíra Comissão a ser constituída por um representante de cada um dos seguintes departamentos municipais, sob a coordenação do primeiro:
a)
Departamento de Obras e Urbanismo

b) 
Departamento de Meio Ambiente e Agricultura

c)
Departamento de Planejamento e Desenvolvimento Estratégico

d) 
Departamento de Ação e Inclusão Social

e) 
Procuradoria Geral do Município

Parágrafo único – À Comissão incumbirá promover ações no âmbito do Poder Público Municipal de sorte a atingir os objetivos preconizados no art. 10 da Lei Federal nº 13.465/17, a conduzir a tramitação do procedimento da REURB previsto no art. 28 e classificar o núcleo urbano na forma do art. 30 da mesma Lei.

 


Art. 4º- O projeto de regularização fundiária apresentado na forma do art. 35 da Lei Federal 13.465/17, será objeto de análise da Comissão mencionada no art. 3º, que emitirá parecer com o fim de embasar a decisão do Prefeito Municipal referida no inciso V do art. 28 da Lei Federal nº 13.465/17, atendidos ainda os princípios da gestão democrática da cidade estabelecidos no art. 43 inciso II da Lei Federal nº 10.257 de 10 de julho de 2.001 (Estatuto da Cidade).

 


Art. 5º- Fica o Poder Executivo autorizado:

I – A emitir aos responsáveis os alvarás para execução das obras de infraestrutura essencial em qualquer etapa da REURB, consoante art. 33, §único, inciso II e art. 36, §3º, da Lei Federal nº 13.465/17;
II - A elaborar projeto de regularização fundiária e implantar a infraestrutura essencial de responsabilidade do Município na modalidade de REURB-S, observada as disponibilidades orçamentária e financeira, conforme art. 33, §único, inciso I, alíneas “a” e “b”, da Lei Federal nº 13.465/17.

 


Art. 6º - As obras de infraestrutura essencial dos núcleos urbanos sob-regularização, consistem, além das estabelecidas nos incisos I a IV do §1º do art. 36 da Lei Federal nº 13.465/17, em:
I – Iluminação Pública;

II – Revestimento mínimo do leito carroçável das vias públicas com material granular que possibilite o tráfego seguro de veículos.
 


Art. 7º - A implantação das obras de infraestrutura essencial 
não excederá o prazo máximo de 04 (quatro) anos, exceto quando de responsabilidade do Município por estar sujeita às disponibilidades financeira e orçamentária.

Parágrafo único – Nos casos em que as obras de infraestrutura estiverem compromissadas pelos responsáveis para execução após o registro da Certidão de Regularização Fundiária (CRF) junto à Serventia Predial da Comarca de Itatiba, conforme enunciado no inciso IV do art. 41 da Lei Federal nº 13.465/17, será obrigatória a prestação de garantia nos moldes do art. 19, da Lei Municipal nº 1.081, de 03 de setembro de 2004.


Art. 8º - Fica o Poder Executivo autorizado na forma do §1º, do art. 11, da Lei Federal nº 13.465/17:
I – A dispensar índices urbanísticos e edilícios para regularização de lotes e construções existentes no núcleo urbano objeto da REURB;
II – A fixar parâmetros de uso e ocupação do solo urbano específicos para cada núcleo objeto da REURB, dadas as características de utilização do empreendimento e do entorno;

III – A regularizar lotes de terreno com superfície inferior a 125,00m² e frente inferior a 5,00m, existentes nos núcleos urbanos objeto da REURB;
IV – A receber o sistema viário dos núcleos urbanos com as dimensões implantada in loco;
V – A receber somente as áreas públicas que se fizerem necessárias à implantação de equipamentos urbanos e comunitários no núcleo a ser regularizado, o sistema viário existente e áreas que porventura forem destinadas à preservação ou compensação ambiental e que devam ser transferidas ao domínio público por força de Lei, dispensados dimensões e percentuais mínimos em todos os casos.


Art. 9º - O projeto urbanístico de regularização fundiária deverá contemplar também, em atendimento ao inciso IX, caput, e aos §§4º e 5º, do art. 36, da Lei Federal nº 13.465/17:
a)   As dimensões e declividades do sistema viário existente a ser transferido ao domínio público, bem como os detalhes de revestimento proposto para o leito carroçável e da solução de escoamento de águas pluviais, com demonstração em plantas e memoriais e apresentação da ART/RRT do profissional responsável técnico pelo projeto;

b)    A localização, dimensões e descrição dos equipamentos de abastecimento de água potável, coleta e tratamento de esgotos sanitários e rede de energia elétrica e iluminação pública, em plantas e memoriais e com a apresentação da ART/RRT do profissional responsável técnico pelo projeto;

c)   Apresentação de ART/RRT do profissional responsável técnico pela execução de todas as obras de infraestrutura essencial mencionadas no art. 6º desta Lei Complementar, preliminarmente à emissão de qualquer alvará citado no inciso I, do art. 5º, desta Lei Complementar.


Art. 10 – O Conselho Municipal de Política Urbana opinará no procedimento da REURB, após o parecer referido no art. 4º e previamente à decisão do Prefeito Municipal.


Art. 11 – A aprovação do projeto urbanístico de regularização fundiária implica no reconhecimento do núcleo como área de zona urbana para fins cadastrais, sociais, urbanísticos, ambientais e tributários.

Art. 12 – A simples identificação do núcleo urbano como passível de regularização pela REURB a partir da instauração de procedimento administrativo, assegura aos moradores a prestação de serviços púbicos pelo Município, em estreita consonância com o inciso I, do art. 10, da Lei Federal nº 13.465/17.

Art. 13 – Decreto do Executivo regulamentará quaisquer questões atinentes à presente Lei Complementar.


Art. 14 – Fica revogada a Lei Municipal nº 1.566, de 17 de 
setembro de 2014.

Art. 15 - As despesas decorrentes da execução da presente Lei Complementar correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 16 - Esta Lei Complementar entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.


Morungaba, 21 de fevereiro de 2019.                 

PROF. MARCO ANTONIO DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

Publicada  e   afixada    pela  Secretaria  da   Prefeitura 
Municipal da Estância Climática de Morungaba, em 21 de fevereiro de 2019.
MARILIA LEITE RODRIGUES FREDERICO
Secretária Chefe
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VISITE A ESTÂNCIA CLIMÁTICA DE MORUNGABA – Fica a 103 km. de São Paulo, 42 km. de Campinas. Seu clima é um dos melhores do Estado.  É aconchegante e tem uma série de atrativos, a exemplo de haras, trilhas de moto e bicicletas, parques e praças, teatro, doces, pimentas e ervas, artesanato, pousadas, montanhismo, cachoeiras, pescaria, comida boa, festas religiosas e uma população cordial. 

Paço Municipal “Prefeito Lúcio Roque Flaibam”

Av. José Frare, nº 40,  Centro,  Morungaba-SP, CEP 13260-000,  Fone: XX11 4014-4300
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